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Extraordinária Administrativa do Tribunal 
Pleno do egrégio Tribunal de Contas do 
Estado de Goiás, sob a Presidência do 
Conselheiro EDSON JOSÉ FERRARI, com 
a participação dos Conselheiros 
SEBASTIÃO JOAQUIM PEREIRA NETO 
TEJOTA, CARLA CINTIA SANTILLO, 
KENNEDY DE SOUSA TRINDADE, 
CELMAR RECH, SAULO MARQUES 
MESQUITA e HELDER VALIN BARBOSA, a 
Procurador-Geral de Contas CARLOS 
GUSTAVO SILVA RODRIGUES, e 
MARCUS VINICIUS DO AMARAL, 
Secretário-Geral desta Corte de Contas que 
a presente elaborou. Passou o Tribunal 
Pleno a deliberar sobre as matérias 
constantes da pauta de julgamento. 
Pelo Conselheiro HELDER VALIN 
BARBOSA foi relatado o seguinte feito: 
ATOS DE PESSOAL - FÉRIAS: 
1. Processo nº 202200047001054 - Cuida-
se de solicitação de agendamento de férias 
formulada pelo Procurador de Contas Dr. 
FERNANDO DOS SANTOS CARNEIRO 
(Memorando nº 6/2022 GPFS), e 
encaminhada por meio do Memorando nº 
39/2022 GPGC, oriundo do Gabinete do 
Procurador Geral de Contas. O Relator 
disponibilizou para a leitura o relatório e 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi a Resolução nº 15/2022 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “RESOLUÇÃO Nº 15/2022. O 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS e do que consta do Processo nº 
202200047001054/004-33, que trata de 
requerimento de férias do Procurador de 
Contas Fernando dos Santos Carneiro. 
RESOLVE: Pela aprovação do 
requerimento, para o gozo de 23 (vinte e 
três) dias, referentes ao primeiro período do 
biênio 2015/2016, a partir de 23.05.2022”. 
Nada mais havendo a tratar, às 16 
(dezesseis) horas do dia 09 (nove) de junho 
foi encerrada a Sessão. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Sebastião Joaquim 
Pereira Neto Tejota, Carla Cintia Santillo, 
Kennedy de Sousa Trindade, Celmar 
Rech, Saulo Marques Mesquita e Helder 
Valin Barbosa. Representante do 
Ministério Público de Contas: Carlos 
Gustavo Silva Rodrigues. Sessão 
Plenária Ordinária Nº 22/2022 (Virtual). 
Ata aprovada em: 04/08/2022. 

 
 

Portaria 

 
 

PORTARIA Nº 19/2022 - SEC-CEXTERNO 
 
A SECRETÁRIA DE CONTROLE 
EXTERNO, no uso de suas atribuições 
regimentais; 
CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 
065/2021, do Gabinete da 
Presidência deste Tribunal de Contas do 
Estado de Goiás, publicada no Diário 
Eletrônico de Contas nº 17, do dia 05 de 
fevereiro de 2021; 
CONSIDERANDO a autorização expedida 
pela Conselheira Relatora Carla 
Cíntia Santillo para realização da 
fiscalização, por meio do Memorando nº 
186/2022 - 
GCCS, de 27 de julho de 2022; 
RESOLVE: 
I - Designar as servidoras Renata Vieira 
Caetano e Ana Ribeiro Danin Santiago para, 
sob a supervisão desta última, com a 
assessoria das servidoras Camila Santos de 
Sá Carvalho, Hélida de Fátima Gontijo e 
Marcela de Mendonça Leão Jardim, 
comporem comissão para realização de 
Auditoria Operacional junto a Secretaria de 
Estado da Educação, com o objetivo de 
verificar a execução do Programa Estadual 
Dinheiro Direto na Escola - Proescola. O 
trabalho está sob a Relatoria da Conselheira 
Carla Cíntia Santillo. 
II - Para tanto, fica estabelecido prazo de 75 
dias úteis, a contar da data de publicação 
desta Portaria, para a finalização dos 
trabalhos, com a entrega do relatório final de 
Auditoria Operacional. 
III - Quaisquer fatos que venham ensejar a 
alteração dos termos desta Portaria devem 
ser imediatamente registrados e 
comunicados à Secretaria de Controle 
Externo e, posteriormente, submetidos à 
aprovação prévia e formal das instâncias 
superiores. 
 
CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DE GOIÁS em Goiânia aos 08 
de agosto de 2022. 
 

ANA PAULA DE ARAÚJO ROCHA 
SECRETÁRIA DE CONTROLE EXTERNO 

 
 

 
Atos 

Atos Administrativos 
Concurso Público 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS 

 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADR O DE PESSOAL 

 
EDITAL Nº 02/2022 – DE RETIFICAÇÃO 

 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS , no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o Edital nº 
01/2022 de Abertura de Inscrições, publicado no Diário Oficial do Estado de Goiás, edição de 22 de julho de 2022, resolve RETIFICAR 
os itens indicados abaixo: 
 
 
CAPÍTULO 3. DAS INSCRIÇÕES 
ITEM 3.3.3 
Leia-se como segue e não como constou: 
3.3.3 A partir de 22/08/2022 o(a) candidato(a) poderá conferir, no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, se os dados 

da inscrição efetuada foram recebidos e o valor da inscrição foi pago. Em caso negativo, o(a) candidato(a) deverá entrar 
em contato com o Serviço de Atendimento ao candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-
4388, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília), para verificar o ocorrido. 

 
 
CAPÍTULO 4. DAS INSCRIÇÕES PARA OS(AS) CANDIDATOS(A S) COM DEFICIÊNCIA 
ITEM 4.4.1 
Leia-se como segue e não como constou: 
4.4.1 As condições especiais deverão ser requeridas por escrito, durante o período das inscrições, conforme as instruções 

contidas no item 4.5 deste Capítulo. 
 
 
CAPÍTULO 5. DAS PROVAS 
ITEM 5.1 
Leia-se como segue e não como constou: 
5.1. O concurso constará das seguintes provas: 
 
CÓDIGO 

DE 
OPÇÃO 

CARGO/ 
ESPECIALIDADE PROVAS 

NÚMERO 
DE 

QUESTÕES 
PESO CARÁTER  

DURAÇÃO 
DAS 

PROVAS 

A01 

Analista de 
Controle Externo 
Especialidade: 
Controle Externo 
  

PROVA ESCRITA OBJETIVA 
Conhecimentos Gerais  
- Língua Portuguesa 
- Noções de Direito Constitucional 
- Noções de Direito Administrativo 
- Noções de Direito Financeiro 
- Noções de Legislação Específica do 
Estado de Goiás 
Conhecimentos Específicos I  
- Orçamento Público 
- Controle Externo 
- Técnicas de Auditoria 
- Licitações e Contratos Administrativos 
- Regime Próprio e Regime 
Complementar de Previdência 

 
60 
25 
10 
10 
08 
07 

 
40 
10 
09 
10 
08 
03 

 
 

1 
 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
 
Habilitatório e 
Classificatório 

 
 
 
 
  

5 horas 

PROVA ESCRITA DISCURSIVA 
Conhecimentos Específicos II  
Prova Discursiva - Estudo de Caso  

02 2 
Habilitatório e 
Classificatório 2h30 

B02 

Analista de 
Controle Externo 
Especialidade: 
Contabilidade 

PROVA ESCRITA OBJETIVA 
Conhecimentos Gerais  
- Língua Portuguesa 
- Noções de Direito Constitucional 
- Noções de Direito Administrativo 
- Noções de Direito Financeiro 
- Noções de Legislação Específica do 
Estado de Goiás 
Conhecimentos Específicos I  
- Orçamento Público 
- Contabilidade Geral 
- Contabilidade de Custos 
- Contabilidade Pública 
- Controle Externo 
- Técnicas de Auditoria 
- Licitações e Contratos Administrativos 
- Regime Próprio e Regime 
Complementar de Previdência 

 
60 
25 
10 
10 
08 
07 

 
40 
04 
08 
08 
08 
03 
03 
03 
03 

 
 
 

1 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
 
Habilitatório e 
Classificatório 
 
 
 
 
  

5 horas 

PROVA ESCRITA DISCURSIVA 
Conhecimentos Específicos II  
Prova Discursiva - Estudo de Caso  

02 2 
Habilitatório e 
Classificatório 2h30 

 
 
 



 

C03 

Analista de 
Controle Externo 
Especialidade: 
Engenharia 

PROVA ESCRITA OBJETIVA 
Conhecimentos Gerais  
- Língua Portuguesa 
- Noções de Direito Constitucional 
- Noções de Direito Administrativo 
- Noções de Direito Financeiro 
- Noções de Legislação Específica do 
Estado de Goiás 
Conhecimentos Específicos I  
- Orçamento Público 
- Controle Externo  
- Técnicas de Auditoria  
- Licitações e Contratos Administrativos 
- Engenharia 

 
60 
25 
10 
10 
08 
07 
 

40 
02 
02 
03 
03 
30 

 
 
 
 

1 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
Habilitatório e 
Classificatório 

 
 
 

 

5 horas 

PROVA ESCRITA DISCURSIVA 
Conhecimentos Específicos II  
Prova Discursiva - Estudo de Caso  

 
02 

 
2 Habilitatório e 

Classificatório 

 
2h30 

D04 

Analista de 
Controle Externo 
Especialidade: 
Tecnologia da 
Informação  

PROVA ESCRITA OBJETIVA 
Conhecimentos Gerais 
- Língua Portuguesa 
- Noções de Direito Constitucional 
- Noções de Direito Administrativo 
- Noções de Direito Financeiro 
- Noções de Legislação Específica do 
Estado de Goiás 
Conhecimentos Específicos I 
- Orçamento Público 
- Controle Externo  
- Técnicas de Auditoria  
- Tecnologia da Informação 

 
60 
25 
10 
10 
08 
07 

 
40 
 02 
02 
06 
30 

 
 
 
 

1 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
Habilitatório e 
Classificatório 

 
 
 

 

5 horas 

PROVA ESCRITA DISCURSIVA 
Conhecimentos Específicos II 
Prova Discursiva - Estudo de Caso  

02 2 Habilitatório e 
Classificatório 

2h30 

 
 
CAPÍTULO 12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
ITEM 12.4  
Leia-se como segue e não como constou. 
12.4. O Concurso Público terá validade de 6 (seis) meses, improrrogáveis, a contar da data da publicação da homologação do 
resultado final. 
 
 
ANEXO III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Leia-se como segue e não como constou: 
 
Observação : Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo legislações complementares, alterações le gais, súmulas, 
jurisprudências e/ou orientações jurisprudenciais ( OJ), até a data da publicação do Edital. 
 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
(Para todos os cargos de Analista de Controle Exter no – todas as Especialidades) 

 
 
Língua Portuguesa 
Domínio da ortografia oficial. Emprego da acentuação gráfica. Emprego dos sinais de pontuação. Emprego do sinal indicativo de 
crase. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Domínio dos mecanismos de coesão textual. 
Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Morfossintaxe. 
Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Figuras de linguagem. Discurso direto, indireto e indireto livre. Adequação da linguagem 
ao tipo de documento.  
Noções de Direito Constitucional 
Princípios Fundamentais da República Federativa do Brasil. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos Políticos. Organização do Estado: Da União; Dos Estados Federados; Dos 
Municípios; Da Administração Pública; Dos Servidores Públicos. Organização dos Poderes: Poder Legislativo, Poder Executivo, 
Poder Judiciário. Da Tributação e do Orçamento: Das Finanças Públicas. Da Ordem Econômica e Financeira: Dos Princípios Gerais 
da Atividade Econômica. Constituição do Estado de Goiás. 
Noções de Direito Administrativo  
Princípios da Administração Pública. Controle da administração pública: controle administrativo; controle legislativo e controle 
judiciário. Bens públicos: classificação; administração; utilização; proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico. Agentes públicos. Conceito e classificação. Regime jurídico constitucional. Regime previdenciário. 
Responsabilidade administrativa, civil e criminal. Remuneração, direitos e vantagens. Agentes administrativos: investidura; exercício; 
direitos e deveres dos servidores públicos; regimes jurídicos. Processo administrativo: conceito, princípios, fases e modalidades. 
Poderes da administração: vinculado; discricionário; hierárquico; disciplinar; regulamentar; o poder de polícia: conceito, finalidade e 
condições de validade. Intervenção do Estado na propriedade: desapropriação; servidão administrativa; requisição; ocupação 
provisória; limitação administrativa. Responsabilidade civil da administração: reparação do dano; Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992). Serviços públicos: conceito; classificação; regulamentação; formas; competência de prestação; concessão; permissão 
e autorização dos serviços públicos. Organização administrativa: administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 
Desapropriação: bens suscetíveis de desapropriação; competência; indenização; caducidade; imissão na posse do imóvel 



desapropriado. Transparência e acesso à informação no Poder Público. Acesso a Informações (Lei nº 12.527/2011). Proteção de 
dados pessoais na Administração Pública. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018). Organizações Sociais (Lei 
nº 9.637/1998). Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Lei nº 9.790/1999). Parcerias com Organizações da 
Sociedade Civil (Lei nº 13.019/2014). Consórcios Públicos (Lei nº 11.107/2005). Parcerias Público-Privadas (Lei nº 11.079/2004). 
Estatuto Jurídico das Estatais (Lei nº 13.303/2016). Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021). 
Pregão (Lei nº 10.520/2002).  
Noções de Direito Financeiro 
Direito Financeiro na Constituição Federal. Direito Financeiro e suas relações com outros ramos do Direito. Federalismo Fiscal e 
repartição de receitas na Constituição Federal. Guerra Fiscal. Das finanças públicas. Normas Gerais. Dos orçamentos. Orçamento 
na Constituição Federal. Princípios orçamentários. Lei Orçamentária Anual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Plano Plurianual. 
Tramitação orçamentária. Orçamento impositivo e autorizativo. Normas gerais de Direito Financeiro (Lei nº 4.320/1964). Receitas 
públicas. Conceito. Classificação. Vinculação e desvinculação de receitas. Despesas públicas. Conceito. Classificação. Fiscalização 
financeira e orçamentária. Tribunal de Contas. Crédito público. Noções fundamentais. Natureza jurídica. Empréstimos públicos e 
espécies. Limites do crédito público. Responsabilidade fiscal. Lei Complementar nº 101/2000. Regime de Recuperação Fiscal dos 
Estados e do Distrito Federal. Lei Complementar nº 159/2017. Normatização para endividamento dos entes subnacionais: Resolução 
nº 43/2001, do Senado Federal.  
Noções de Legislação Específica do Estado de Goiás : Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Goiás - Lei Estadual nº 
16.168/2007. Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Goiás - Resolução nº 22/2008. Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis do Estado de Goiás, das Autarquias e Fundações Públicas Estaduais - Lei Estadual nº 20.756/2020. Processo 
administrativo no âmbito da administração pública do Estado de Goiás - Lei Estadual nº 13.800/2001.   
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I e II 
 
 
ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO – ESPECIALIDADE: CONTR OLE EXTERNO 
Orçamento Público  
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Princípios orçamentários. Características e elementos 
do orçamento tradicional, orçamento base-zero, orçamento de desempenho, orçamento-programa e orçamento por resultados. 
Receita pública e despesa pública. Receita orçamentária: conceito, classificações, etapas, registro contábil e procedimentos 
contábeis. Despesa orçamentária: conceito, créditos orçamentários iniciais e adicionais, classificações, etapas, registro contábil e 
procedimentos contábeis. Restos a Pagar. Despesas de exercícios anteriores. Suprimento de fundos. Fonte ou destinação de 
recursos. Registros contábeis referentes a transações sem efetivo fluxo de caixa. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
9ª edição: Parte I – Procedimentos contábeis orçamentários. Manual de Demonstrativos Fiscais, 12ª edição. Controle interno e 
externo na administração pública. Constituição Federal de 1988. Lei nº 4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000.  
Controle Externo 
Sistemas de controle externo. Controle externo no Brasil. Regras constitucionais sobre o controle externo. Tribunais de Contas: 
Natureza jurídica, competência, jurisdição, composição, deliberações e eficácia das decisões. Tribunal de Contas do Estado de 
Goiás: Competência e jurisdição.  Organização. Funções dos Tribunais de Contas na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei nº 
8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021, na Lei nº 9.504/1997 e na Lei nº 9.717/1998. Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Goiás – Lei Estadual nº 16.168/2007. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a respeito dos Tribunais de Contas. Súmulas 347 
e 653. Temas 445, 652, 768 e 899. Constituição Federal. Constituição do Estado de Goiás. 
Técnicas de Auditoria 
Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária (artigos 71 a 74 da Constituição Federal). Normas vigentes de auditoria emanadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade: Objetivos Gerais do Auditor Independente e a Condução da Auditoria em Conformidade 
com Normas de Auditoria. Normas Profissionais do Auditor Independente. NBC TA 200 - Objetivos Gerais do Auditor Independente 
e a Condução da Auditoria em Conformidade com Normas de Auditoria. Documentos de Auditoria (Papéis de Trabalho). Preparação 
e Planejamento da Auditoria. Amostragem. Identificação e Avaliação de Riscos. Evidências de Auditoria. Fraudes e Erros. 
Procedimentos de Auditoria. Utilização de Trabalho de Auditoria Interna e de Especialistas. Formação da Opinião e Emissão do 
Relatório. Modificação na Opinião do Auditor Independente. NBC TI 01 - Da Auditoria Interna. 
Licitações e Contratos Administrativos 
Licitação. Conceito, natureza jurídica, objeto e finalidade. Princípios básicos e correlatos. Modalidades. Obrigatoriedade, dispensa e 
inexigibilidade. Procedimento licitatório. Anulação, revogação e recursos administrativos. Sanções e procedimento sancionatório. 
Crimes em licitações e contratos administrativos. Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021. Contrato administrativo. Conceito, principais 
características e espécies. Formalização, execução e inexecução. Duração, prorrogação, renovação, alteração e extinção. Revisão 
e rescisão. Convênios.  Lei nº 10.520/2002. 
Regime Próprio e Regime Complementar de Previdência   
Seguridade Social na Constituição Federal. Regimes previdenciários. Princípios constitucionais da Previdência Social. Regimes 
próprios de Previdência Social dos servidores públicos. Contagem recíproca. Compensação entre os regimes. Lei nº 9.717/1998. 
Normas relativas a inativações e pensões dos servidores públicos civis. Emendas constitucionais nº 20/1998, 41/2003 e 47/2005. 
Regras de transição. Lei nº 10.887/2004. Regime Próprio do Estado de Goiás. Lei Complementar estadual nº 161/2020. Emenda 
Constitucional Estadual nº 65/2019. Lei Complementar estadual nº 167/2021. Lei Complementar estadual nº 66/2009.  
 
 
ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO – ESPECIALIDADE: CONTA BILIDADE 
Orçamento Público  
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Princípios orçamentários. Características e elementos 
do orçamento tradicional, orçamento base-zero, orçamento de desempenho, orçamento-programa e orçamento por resultados. 
Receita pública e despesa pública. Receita orçamentária: conceito, classificações, etapas, registro contábil e procedimentos 
contábeis. Despesa orçamentária: conceito, créditos orçamentários iniciais e adicionais, classificações, etapas, registro contábil e 
procedimentos contábeis. Restos a Pagar. Despesas de exercícios anteriores. Suprimento de fundos. Fonte ou destinação de 
recursos. Registros contábeis referentes a transações sem efetivo fluxo de caixa. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
9ª edição: Parte I – Procedimentos contábeis orçamentários. Manual de Demonstrativos Fiscais, 12ª edição. Controle interno e 
externo na administração pública. Constituição Federal de 1988. Lei nº 4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000.  
Contabilidade Geral 
Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC). Lei nº 6.404/1976 e alterações 
trazidas pela Lei nº 11.638/2007. Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária e pelas Normas Brasileiras de 
Contabilidade. Estrutura Conceitual: Conceito e objetivos, usuários e suas necessidades de informação, os ramos aplicados da 
Contabilidade. Patrimônio e Variações patrimoniais: conceituação de patrimônio, ativos, passivos e patrimônio líquido, aspecto 
qualitativo e quantitativo, representação gráfica, equação básica da contabilidade, registros de mutações patrimoniais e apuração do 
resultado. Plano de Contas e Procedimentos de Escrituração: conceito, classificação (patrimoniais e de resultado) e natureza das 



contas (devedoras e credoras), método das partidas dobradas, mecanismos de débito e crédito, origens e aplicações de recursos, 
elementos essenciais do lançamento contábil, regime de competência, balancete de verificação, livros utilizados na escrituração. 
Avaliação de Ativos e Passivos. Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado 
Abrangente. Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 
Demonstração dos Fluxos de Caixa. Demonstração do Valor Adicionado. Notas explicativas. 
Contabilidade de Custos  
Nomenclaturas de custos: gasto, custo, despesa, investimentos, desembolso e perda. Classificação dos custos: fixos e variáveis, 
diretos e indiretos, operacionais e estruturais. Classificação das despesas: fixas e variáveis, diretas e indiretas, operacionais e 
estruturais. Custos dos materiais diretos. Custos da mão de obra direta. Apropriação dos custos e despesas indiretos. Métodos de 
custeio: variável, direto, absorção e pleno. Custeio Baseado em Atividades – ABC. Relações custo-volume-lucro. Custos e decisões.  
Custos para planejamento e controle. Custo-padrão: conceitos, finalidade e utilidade, definição de padrões, análise das variações de 
materiais e mão de obra, análise das variações de custos indiretos e contabilização.    
Contabilidade Pública 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP: NBC TSP Estrutura Conceitual; NBC TSP 01 a NBC 
TSP 28. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 9ª edição: Anexo – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público; 
Procedimentos Contábeis Patrimoniais; Procedimentos Contábeis Orçamentários; Procedimentos Contábeis Específicos; 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público; Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. Lei Complementar nº 101/2000. 
Lei nº 4.320/1964. 
Controle Externo 
Sistemas de controle externo. Controle externo no Brasil. Regras constitucionais sobre o controle externo. Tribunais de Contas: 
Natureza jurídica, competência, jurisdição, composição, deliberações e eficácia das decisões. Tribunal de Contas do Estado de 
Goiás: Competência e jurisdição.  Organização. Funções dos Tribunais de Contas na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei nº 
8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021, na Lei nº 9.504/1997 e na Lei nº 9.717/1998. Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Goiás – Lei Estadual nº 16.168/2007. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a respeito dos Tribunais de Contas. Súmulas 347 
e 653. Temas 445, 652, 768 e 899. Constituição Federal. Constituição do Estado de Goiás. 
Técnicas de Auditoria 
Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária (artigos 71 a 74 da Constituição Federal). Normas vigentes de auditoria emanadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade: Objetivos Gerais do Auditor Independente e a Condução da Auditoria em Conformidade 
com Normas de Auditoria. Normas Profissionais do Auditor Independente. NBC TA 200 - Objetivos Gerais do Auditor Independente 
e a Condução da Auditoria em Conformidade com Normas de Auditoria. Documentos de Auditoria (Papéis de Trabalho). Preparação 
e Planejamento da Auditoria. Amostragem. Identificação e Avaliação de Riscos. Evidências de Auditoria. Fraudes e Erros. 
Procedimentos de Auditoria. Utilização de Trabalho de Auditoria Interna e de Especialistas. Formação da Opinião e Emissão do 
Relatório. Modificação na Opinião do Auditor Independente. NBC TI 01 - Da Auditoria Interna. 
Licitações e Contratos Administrativos 
Licitação. Conceito, natureza jurídica, objeto e finalidade. Princípios básicos e correlatos. Modalidades. Obrigatoriedade, dispensa e 
inexigibilidade. Procedimento licitatório. Anulação, revogação e recursos administrativos. Sanções e procedimento sancionatório. 
Crimes em licitações e contratos administrativos. Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021. Contrato administrativo. Conceito, principais 
características e espécies. Formalização, execução e inexecução. Duração, prorrogação, renovação, alteração e extinção. Revisão 
e rescisão. Convênios.  Lei nº 10.520/2002. 
Regime Próprio e Regime Complementar de Previdência   
Seguridade Social na Constituição Federal. Regimes previdenciários. Princípios constitucionais da Previdência Social. Regimes 
próprios de Previdência Social dos servidores públicos. Contagem recíproca. Compensação entre os regimes. Lei nº 9.717/1998. 
Normas relativas a inativações e pensões dos servidores públicos civis. Emendas constitucionais nº 20/1998, 41/2003 e 47/2005. 
Regras de transição. Lei nº 10.887/2004. Lei Complementar nº 101/2000. Regime Próprio do Estado de Goiás. Lei Complementar 
estadual nº 161/2020. Emenda Constitucional Estadual nº 65/2019. Lei complementar estadual nº 167/2021. Lei Complementar 
estadual nº 66/2009. 
 
 
ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO – ESPECIALIDADE: ENGEN HARIA 
Orçamento Público  
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Princípios orçamentários. Características e elementos 
do orçamento tradicional, orçamento base-zero, orçamento de desempenho, orçamento-programa e orçamento por resultados. 
Receita pública e despesa pública. Receita orçamentária: conceito, classificações, etapas, registro contábil e procedimentos 
contábeis. Despesa orçamentária: conceito, créditos orçamentários iniciais e adicionais, classificações, etapas, registro contábil e 
procedimentos contábeis. Restos a Pagar. Despesas de exercícios anteriores. Suprimento de fundos. Fonte ou destinação de 
recursos. Registros contábeis referentes a transações sem efetivo fluxo de caixa. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
9ª edição: Parte I – Procedimentos contábeis orçamentários. Manual de Demonstrativos Fiscais, 12ª edição. Controle interno e 
externo na administração pública. Constituição Federal de 1988. Lei nº 4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000.  
Controle Externo 
Sistemas de controle externo. Controle externo no Brasil. Regras constitucionais sobre o controle externo. Tribunais de Contas: 
Natureza jurídica, competência, jurisdição, composição, deliberações e eficácia das decisões. Tribunal de Contas do Estado de 
Goiás: Competência e jurisdição.  Organização. Funções dos Tribunais de Contas na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei nº 
8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021, na Lei nº 9.504/1997 e na nº Lei 9.717/1998. Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Goiás – Lei Estadual nº 16.168/2007. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a respeito dos Tribunais de Contas. Súmulas 347 
e 653. Temas 445, 652, 768 e 899. Constituição Federal. Constituição do Estado de Goiás. 
Técnicas de Auditoria 
Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária (artigos 71 a 74 da Constituição Federal). Normas vigentes de auditoria emanadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade: Objetivos Gerais do Auditor Independente e a Condução da Auditoria em Conformidade 
com Normas de Auditoria. Normas Profissionais do Auditor Independente. NBC TA 200-Objetivos Gerais do Auditor Independente e 
a Condução da Auditoria em Conformidade com Normas de Auditoria. Documentos de Auditoria (Papéis de Trabalho). Preparação 
e Planejamento da Auditoria. Amostragem. Identificação e Avaliação de Riscos. Evidências de Auditoria. Fraudes e Erros. 
Procedimentos de Auditoria. Utilização de Trabalho de Auditoria Interna e de Especialistas. Formação da Opinião e Emissão do 
Relatório. Modificação na Opinião do Auditor Independente. NBC TI 01-Da Auditoria Interna. 
Licitações e Contratos Administrativos 
Licitação. Conceito, natureza jurídica, objeto e finalidade. Princípios básicos e correlatos. Modalidades. Obrigatoriedade, dispensa e 
inexigibilidade. Procedimento licitatório. Anulação, revogação e recursos administrativos. Sanções e procedimento sancionatório. 
Crimes em licitações e contratos administrativos. Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021. Contrato administrativo. Conceito, principais 
características e espécies. Formalização, execução e inexecução. Duração, prorrogação, renovação, alteração e extinção. Revisão 
e rescisão. Convênios.  Lei nº 10.520/2002. 
 
 



Engenharia: 
Edificações, estruturas e meio ambiente de trabalho : Planejamento de Projetos e Obras de Engenharia: Programação e Controle: 
Viabilidade, planejamento e controle das construções: técnico, físico financeiro e econômico. Documentos descritivos: discriminações 
técnicas, cadernos de encargos, especificações técnicas. NBR nº 12.721:2006 (versão corrigida 2:2007): avaliação de custos 
unitários; preparo de orçamento de construção para incorporação de edifício em condomínio; definição de áreas. Projeto e execução 
de edificações. Estudos preliminares. Topografia: planimetria, altimetria e planialtimetria. Terraplenagem e locação da 
obra. Sondagens e instalações provisórias. Canteiro de obras; proteção e segurança, depósito e armazenamento de materiais, 
equipamentos e ferramentas. Fundações. Escavações. Contenção de taludes e escoramentos. Estruturas metálicas, de madeira e 
de concreto; formas; armação; alvenaria estrutural; estruturas pré-fabricadas. Instalações prediais: elétricas, hidráulicas, de esgoto, 
de telefone e instalações especiais (proteção e vigilância, gás, ar condicionado, combate a incêndio, ar comprimido, vácuo e água 
quente). Alvenarias e revestimentos. Esquadrias. Forros. Pisos. Coberturas. Impermeabilização. Patologia das alvenarias e 
revestimentos. Desenho Técnico. Escala. Noções de projeto assistido por computador (CAD) (AutoCAD). Materiais de Construção 
Civil: Aglomerantes e agregados. Materiais betuminosos. Propriedades físicas e mecânicas. Ensaios. Concreto estrutural: noções 
gerais: dosagem, lançamento, cura e ensaios. Concreto protendido: noções gerais e tipos de protensão. Concreto pré moldado: 
dimensionamento, detalhamento e montagem. Patologia das estruturas de concreto e fundações. Legislação Específica: 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho (NR'S): NR 18. Lei nº 10.098/2000. Critérios de medição para as diversas etapas da 
obra. Noções básicas de gerenciamento de projetos aplicável a obras e serviços de engenharia. Engenharia econômica, de 
avaliação e de custos: Engenharia econômica: Engenharia de avaliações: Métodos; depreciação; desapropriações. Laudos de 
avaliação NBR nº 14.653-1:2001 (versão corrigida 2:2005) e NBR nº 14.653-2:2011. NBR nº 13752:1996. Perícias na engenharia. 
Elaboração de relatórios técnicos, pareceres e laudos periciais. Engenharia de custos: Levantamento de serviços e seus 
quantitativos. Orçamento analítico e sintético. Composição analítica de serviços. Cronograma físico-financeiro PERT-CPM e 
histograma de mão de obra. Cálculo de benefício e despesas indiretas (BDI). Cálculo de encargos sociais. Índices de atualização de 
custos na construção civil. Sistemas referenciais oficiais: SINAPI, SICRO 2 e 3 — metodologia e conceitos; produtividade e 
equipamentos. Planejamento e cronograma físico-financeiro. Operação e controle de obra, procedimentos gerenciais e 
acompanhamento de obras. Rodovias e Geotecnia: Mecânica dos solos. Origem e formação dos solos: processos erosivos. Perfis 
geológico-geotécnicos, sondagens e amostragem. Índices físicos. Caracterização e propriedades dos solos. Pressões nos solos. 
Ensaios geotécnicos principais. Prospecção geotécnica.  Permeabilidade dos solos; percolação nos solos.  Compactação, 
compressibilidade e adensamento dos solos; estimativa de recalques. Resistência dos solos ao cisalhamento. Geotecnia: Empuxos 
de terra; estruturas de arrimo. Estabilidade de taludes, de fundações superficiais e de fundações profundas. Projeto e execução de 
rodovias: Movimento de terra. Operações e equipamentos. Projeto geométrico. Pavimentação/superestrutura: projeto, tipos, 
aplicação e componentes. Principais elementos. Conceitos e funções de pavimentos flexíveis, rígidos, semirrígidos e invertidos. Solos 
e agregados para pavimentação: caracterização, classificação e comportamento quanto à resistência e deformações (elásticas e 
permanentes). Ligantes asfálticos: tipos, classificação e emprego. Revestimentos asfálticos por penetração e misturas asfálticas: 
constituição, dosagem. Avaliação estrutural e projeto de reforço de pavimentos. Conceito de serventia. Avaliação funcional de 
pavimentos. Conceitos básicos de gerência de pavimentos. Patologias em pavimentos (tipos de patologia, tratamento e prevenção). 
Drenagem de rodovias. Critérios de medição. Custos rodoviários. Noções de hidráulica. Obras de arte. Procedimentos básicos de 
execução das camadas de subbase, base, imprimação e pintura de ligação. Revestimentos asfálticos: tratamentos superficiais, 
CBUQ. Sinalização rodoviária. Tráfego. Infraestrutura rodoviária. Noções de hidrologia. Redes de água e esgoto. Sistemas, métodos 
e processos de abastecimento, tratamento, preservação e distribuição de águas. Sistemas, métodos e processos de coleta e 
tratamento de esgotos. Poluição e qualidade da água. Manejo de resíduos sólidos domésticos, industriais e de serviços de saúde. 
Impactos ambientais de obras de infraestrutura: avaliação, medidas de controle e monitoramento. Legislação específica: Lei nº 
6.938/1981. Lei nº 9.433/1997. Lei nº 12.305/2010. Lei nº 11.445/2007. Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986. 
Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997. Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005. Portaria Ministério 
da Saúde nº 518, de 25 de março de 2004. Auditoria de Obras e Edificações e de Obras Rodoviá rias . Fiscalização de obras e 
serviços. Fiscalização: acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos de reajustamento, emissão de fatura etc.), 
análise e interpretação de documentação técnica (editais, contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de 
obras etc.). Controle de materiais (cimento, agregados, aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais betuminosos, materiais 
cerâmicos, vidro etc.), controle de execução de obras e serviços. Conservação e manutenção de rodovias, conforme normas do 
DNIT. Vistorias e elaboração de pareceres, sistema de gestão de qualidade e segurança. Manutenção predial: gestão e tipos de 
manutenção (preditiva, preventiva, corretiva). ABNT NBR 16280 – Reforma em edificações - Sistemas de gestão de reformas - 
Requisitos. ABNT NBR 5674 - Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão e manutenção. ABNT NBR 14037 
- Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das edificações. ABNT NBR 9050 - Acessibilidade e 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.  Patologia das obras de engenharia civil (causa, prevenção e 
recuperação). 
 
 
ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO – ESPECIALIDADE: TECNO LOGIA DA INFORMAÇÃO  
Orçamento Público  
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Princípios orçamentários. Características e elementos 
do orçamento tradicional, orçamento base-zero, orçamento de desempenho, orçamento-programa e orçamento por resultados. 
Receita pública e despesa pública. Receita orçamentária: conceito, classificações, etapas, registro contábil e procedimentos 
contábeis. Despesa orçamentária: conceito, créditos orçamentários iniciais e adicionais, classificações, etapas, registro contábil e 
procedimentos contábeis. Restos a Pagar. Despesas de exercícios anteriores. Suprimento de fundos. Fonte ou destinação de 
recursos. Registros contábeis referentes a transações sem efetivo fluxo de caixa. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
9ª edição: Parte I – Procedimentos contábeis orçamentários. Manual de Demonstrativos Fiscais, 12ª edição. Controle interno e 
externo na administração pública. Constituição Federal de 1988. Lei nº 4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000.  
Controle Externo 
Sistemas de controle externo. Controle externo no Brasil. Regras constitucionais sobre o controle externo. Tribunais de Contas: 
Natureza jurídica, competência, jurisdição, composição, deliberações e eficácia das decisões. Tribunal de Contas do Estado de 
Goiás: Competência e jurisdição.  Organização. Funções dos Tribunais de Contas na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei nº 
14.133/2021, na nº Lei 9.504/1997 e na Lei nº 9.717/1998. Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Goiás – Lei Estadual nº 
16.168/2007. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a respeito dos Tribunais de Contas. Súmulas 347 e 653. Temas 445, 652, 
768 e 899. Constituição Federal. Constituição do Estado de Goiás. 
Técnicas de Auditoria 
Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária (artigos 71 a 74 da Constituição Federal). Normas vigentes de auditoria emanadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade: Objetivos Gerais do Auditor Independente e a Condução da Auditoria em Conformidade 
com Normas de Auditoria. Normas Profissionais do Auditor Independente. NBC TA 200 - Objetivos Gerais do Auditor Independente 
e a Condução da Auditoria em Conformidade com Normas de Auditoria. Documentos de Auditoria (Papéis de Trabalho). Preparação 
e Planejamento da Auditoria. Amostragem. Identificação e Avaliação de Riscos. Evidências de Auditoria. Fraudes e Erros. 
Procedimentos de Auditoria. Utilização de Trabalho de Auditoria Interna e de Especialistas. Formação da Opinião e Emissão do 
Relatório. Modificação na Opinião do Auditor Independente. NBC TI 01 - Da Auditoria Interna. 



Tecnologia da Informação: 
Sistemas de Computação:  Fundamentos de Computação. Organização e arquitetura de computadores. Componentes de um 
computador (hardware e software). Sistemas de entrada, saída e armazenamento. Arquitetura de computadores: RISC e CISC. 
Processamento paralelo e distribuído.  
Sistemas operacionais:  Windows 10 e Server 2019 e Linux. Arquiteturas de sistemas operacionais de plataformas alta e baixa. 
Gerenciamento de sistemas de arquivos. Gerenciamento de recursos. Escalonamento de processos e deadlock. Conceitos de 
administração de contas, de direitos de acesso e de compartilhamento. Conceitos de segurança, auditoria e monitoração de 
processos, serviços e eventos.  
Redes de Computadores:  Tipos e meios de transmissão e de cabeamento. Técnicas de circuitos, pacotes e células. Tecnologias 
de redes locais e de longa distância (LAN, MAN e WAN). Características dos principais protocolos de comunicação. Topologias. 
Elementos de interconexão de redes de computadores (gateways, hubs, repetidores, bridges, switches e roteadores). Modelo de 
referência OSI. Arquitetura TCP/IP v4 e v6: Protocolos, segmentação e endereçamento, serviço DNS e entidades de registros. 
Arquitetura cliente-servidor. Servidores de e-mail, servidores Web e servidores proxy. Administração e gerência de redes de 
computadores. Tipos de serviço e QoS. Conceitos de Voz sobre IP.  
Bancos de Dados:  Características de um SGBD. Modelos relacional, rede, hierárquico, distribuído e orientado a objetos. Modelagem 
de bancos de dados. Diagramas de entidades e relacionamentos. Linguagem SQL e PL/SQL. PostgreSQL 12 ou superior. Oracle 
19c ou superior. Princípios sobre administração de bancos de dados. Conceitos de Data Warehouse, Data Mining, OLAP e ERP.  
Engenharia e Desenvolvimento de Software:  Princípios de engenharia de software. Ciclo de vida de sistemas. Modelos de 
desenvolvimento de sistemas. Métodos ágeis. Gerência de requisitos. Princípios sobre qualidade de software: modelos CMMI versão 
2.0, MPS.BR 2021. Análise e projeto estruturados de sistemas. Modelagem funcional. Modelagem de dados. Modelagem orientada 
a objetos. Conceitos sobre orientação a objetos (classes, objetos, hierarquias etc.). Análise e projeto orientados a objetos (UML 2.5). 
Métrica de Análise de Pontos por Função (ISO/IEC 20968:2020).  
Princípios de linguagens de programação:  Estruturas de dados e de controle de fluxo. Estruturas de seleção e de repetição. 
Funções e procedimentos. Montadores, compiladores, ligadores e interpretadores. Conceitos de linguagens estruturadas. Conceitos 
de linguagens orientadas a objetos.  
Aspectos gerais das principais linguagens de progra mação:  C/C++, C#, PHP, Python, plataforma Java, Delphi e .NET. 
Conceitos sobre desenvolvimento Web:  HTML5, CSS3, JavaScript, XML, JSON. Arquitetura cliente-servidor e de grande porte. 
Servidores de aplicação. Conhecimento em softwares de design gráfico (trabalho com imagens estáticas e animações).  
Segurança da Informação:  Gerência de Riscos. Classificação e controle dos ativos de informação. Controles de acesso físico e 
lógico. Plano de Continuidade de Negócio (plano de contingência, de recuperação de desastres etc.). Conceitos de backup e 
recuperação de dados. Tratamento de incidentes e problemas. Vírus de computador e outros malwares (cavalos de Tróia, adware, 
spyware, backdoors, keyloggers, worms, bots, botnets, rootkits). Ataques e proteções relativos a hardware, software, sistemas 
operacionais, aplicações, bancos de dados, redes, pessoas e ambiente físico. Segurança de Redes. Monitoramento de tráfego. 
Sniffer de rede. Interpretação de pacotes. Detecção e prevenção de ataques (IDS e IPS). Arquiteturas de firewalls. Sistemas de 
proteção (firewall, WAF, UTM, DMZ, Proxy, NAC, Antivírus e Antispam). Ataques e ameaças da internet e de redes sem fio 
(phishing/scam, spoofing, DoS,flood). Criptografia. Conceitos básicos de criptografia. Sistemas criptográficos simétricos e de chave 
pública. Certificação e assinatura digital. Características dos principais protocolos criptográficos. Normas ABNT NBR ISO/IEC 
27001:2013, ABNT NBR ISO/IEC 27002:2013, ABNT NBR ISO/IEC 27005:2019.  
Governança de TI:  Planejamento estratégico de TI – PETI. Alinhamento estratégico entre área de TI e negócios. Políticas e 
procedimentos. Estrutura organizacional e responsabilidades de TI. Responsabilidade e papéis de TI. Segregação de funções de TI. 
Controles de segregação de funções. Processos de definição, implantação e gestão de políticas organizacionais. Práticas de gestão 
de TI. Gestão de pessoal. Terceirização de TI. Gestão de mudanças organizacionais. Gestão de riscos. Programa de gestão de 
riscos. Processo de gestão de riscos. Métodos de análise de riscos. COBIT 2019: Estrutura, objetivos e conceitos gerais. ITIL v4: 
Estrutura, objetivos e conceitos gerais. PMBOK 6ª Edição.  
Auditoria de TI:  Processo de Auditoria de TI. Organização da função de auditoria de TI. Análise de riscos. Controles internos. 
Objetivos de controle internos gerais e aplicados à TI. Procedimentos de controle gerais e aplicados à TI. Execução de auditoria de 
TI. Programas de auditoria. Metodologia de auditoria. Detecção de fraudes. Materialidade e risco de auditoria. Técnicas de avaliação 
de riscos. Objetivos de auditoria. Testes substantivo e de conformidade. Evidência. Entrevista e observação do desempenho de 
atividades. Amostragem. Técnicas de auditoria assistida por computador. Avaliação dos pontos fortes e fracos da auditoria. 
Comunicação dos resultados de auditoria. Ações gerenciais para a implementação das recomendações. Documentação de auditoria.  
Auditoria de Aquisições de Bens e Serviços de TI:  Aspectos relevantes da fase interna. Projeto básico e estudos preliminares. 
Indicação de marca e padronização. Dispensa e inexigibilidade. Adjudicação por item, por grupo e global. Terceirização de serviços. 
Aspectos relevantes da fase externa. Impugnações e questionamentos. Análise de documentação. Análise de propostas técnicas. 
Solicitação e análise de amostras. Recursos. Aspectos relevantes da elaboração de contratos. Elementos obrigatórios. Pagamento 
de serviços – esforço versus produto. Condições para recebimento e aceite. Cláusulas de nível de serviço (SLA). Penalidades e 
sanções administrativas. Celebração de termos aditivos. Aspectos relevantes da fiscalização de contratos. O papel do fiscalizador 
do contrato. O papel do preposto da contratada. Acompanhamento da execução contratual. Registro e notificação de irregularidades. 
Aplicação de penalidades e sanções administrativas. Recebimento e aceite de bens e serviços. Legislação básica: Lei nº 8.666/1993 
e Lei nº 14.133/2021. Inglês técnico. 
 
 
ANEXO IV - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 
 
Onde se lê: 

Evento Data prevista  

Divulgação das solicitações deferidas quanto às condições especiais e às vagas reservadas 
(pessoas com deficiência, negros, indígenas e quilombolas) no site da Fundação Carlos Chagas 

05/10/2022 

 
Leia-se: 

Evento Data prevista  

Divulgação das solicitações deferidas quanto às condições especiais e às vagas reservadas 
(pessoas com deficiência) no site da Fundação Carlos Chagas 05/10/2022 

 
 
Os demais itens do referido Edital nº 01/2022 de Abertura de Inscrições permanecem inalterados.  
 

Goiânia/GO, 09 de agosto de 2022. 


